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       PROJETO DE LEI  Nº_________/2026


[bookmark: _Hlk146099767]Dispõe sobre a criação do Programa de Apoio à Saúde Física dos Profissionais de Segurança Pública do Estado do Maranhão, permitindo o acesso gratuito a academias de ginástica para policiais militares, policiais civil e bombeiros militares e dá outras providências.


Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão decreta a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica instituído o Programa de Apoio à Saúde Física dos Profissionais de Segurança Pública, que visa oferecer acesso gratuito a academias de ginástica para policiais militares, policiais civis e bombeiros militares em atividade no Estado do Maranhão.

Art. 2º. Para os fins desta lei, entende-se por academias de ginástica todos os estabelecimentos privados que ofereçam infraestrutura para exercícios físicos e atividades relacionadas à manutenção da saúde e do bem-estar.

Art. 3º. Para se beneficiar do programa, os profissionais deverão estar em efetiva atividade, comprovada por meio de documentação oficial expedida pela respectiva corporação.

Art. 4º. As academias que aderirem ao programa deverão firmar um termo de adesão com o Estado, comprometendo-se a não gerar custos aos profissionais de segurança pública pela utilização de suas instalações.

Art. 5º. Em contrapartida, as academias participantes poderão ser beneficiadas com incentivos fiscais, a serem definidos em regulamentação específica, como forma de compensação pela gratuidade oferecida aos profissionais de segurança pública.

Art. 6º. A Secretaria de Segurança Pública do Estado do Maranhão poderá promover parcerias estratégicas com as entidades privadas para assegurar a expansão e a sustentabilidade do programa, assegurando que o benefício alcance o maior número possível de profissionais em atividade em todo o Estado.

Art. 7º. O Poder Executivo regulamentará esta lei, definindo os critérios para a adesão das academias ao programa, os procedimentos para a comprovação da atividade efetiva dos profissionais e os incentivos fiscais às academias participantes.

Art. 8º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PLENÁRIO DEPUTADO ¨NAGIB HAICKEL¨ DO PALÁCIO ¨MANUEL BECKMAN, EM 06 DE FEVEREIRO DE 2026.
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JUSTIFICATIVA
Senhores (as) Deputados (as), 

A saúde física e mental dos profissionais de segurança pública é de suma importância não só para o indivíduo, mas para a sociedade como um todo. 

O exercício físico regular desempenha um papel crucial na manutenção da saúde, no aumento da disposição para o trabalho, na melhoria do estado psicológico e na prevenção de uma série de doenças. 

Para policiais militares, policiais civis e bombeiros militares, cujas profissões são de alta demanda física e psicológica, a prática regular de atividades físicas não é apenas um direito, mas um dever para com a sociedade. 

O estado físico desses profissionais influencia diretamente na qualidade do serviço prestado à comunidade. Um bom condicionamento físico é essencial para o cumprimento de suas funções, que frequentemente envolvem situações de risco e exigem resposta rápida e eficaz. Além disso, a atividade física regular contribui significativamente para a saúde mental, auxiliando na prevenção e no manejo de condições como ansiedade e depressão, comuns em profissões de alto estresse. Investir na saúde física e mental desses profissionais representa uma economia para o Estado, uma vez que pode resultar na redução de licenças médicas, diminuição dos gastos com tratamentos de saúde e, mais importante, no aumento da eficiência e eficácia dos serviços prestados à população. 

A prevenção de doenças como sedentarismo, obesidade, cardiopatias, hipertensão, entre outras, por meio da prática de exercícios, reflete diretamente na redução dos custos de saúde pública e na melhoria da qualidade de vida dos profissionais e, por extensão, da comunidade que eles servem.

Este projeto de lei visa criar um programa que facilite o acesso gratuito a academias de ginástica para os profissionais de segurança pública, promovendo a saúde e o bem-estar destes trabalhadores essenciais.

Por meio da parceria com a iniciativa privada, buscamos incentivar a participação das academias, oferecendo benefícios mútuos e garantindo que os profissionais de segurança pública possam manter-se fisicamente aptos e mentalmente saudáveis.

A iniciativa proposta é um investimento na saúde dos nossos profissionais de segurança pública e, consequentemente, na segurança e bem-estar da sociedade cearense. 

Este projeto de lei representa um passo fundamental na valorização destes profissionais, reconhecendo a importância de sua saúde física e mental para a execução eficaz de suas funções vitais para a comunidade.Considerando a natureza altamente estressante das profissões dos nossos valorosos profissionais de segurança pública, bem como a importância crítica de sua saúde física e mental para o cumprimento eficaz de suas funções vitais à sociedade, faço um apelo sincero e fundamentado a todos os membros desta estimada Casa Legislativa.
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Palácio Manuel Beckman. Avenida Jerônimo de Albuquerque, s⁄n, Sítio Rangedor, Bairro: Calhau ▪ 
CEP: 65.071-750 ▪ São Luís/MA Telefone: (98) 3269.3439 ▪ 
E-mail: claudiocunhaedopovo@gmail.com / claudiocunha43@hotmail.com
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